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RELATÓRIO
O SENHORMINISTRO EDSON FACHIN (PRESIDENTE): Trata-

se de agravo interno interposto contra decisão monocrática que aplicou a
Súmula 279 do STF e concluiu que se cuida, no caso concreto, de ofensa
reflexa à Constituição Federal.

No presente agravo, sustenta-se, em suma, que são inaplicáveis, ao
caso, os óbices apontados, tendo em vista que “a presunção de inocência,
consagrada no art. 5º, inciso LVII, da Constituição Federal e no art. 8.2 da
Convenção Americana sobre Direitos Humanos, impõe à acusação o ônus integral
de provar todos os elementos do crime, inclusive o elemento subjetivo” (eDOC
225, p. 11).

Ao final, pleiteia-se a reconsideração da decisão recorrida.
Subsidiariamente, postula-se a submissão do presente agravo ao
julgamento do Plenário.

Alternativamente, requer-se a concessão de habeas corpus de ofício.
É o relatório.


